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  Dedico esse trabalho a todos aqueles que têm o 
espírito livre.




  “O esforço cada vez mais difícil, a esperança cada vez mais tarda, a dissemelhança entre o que sou e o que supus que poderia ser cada vez mais acentuada na noite de minha futilidade severa”1.




  APRESENTAÇÃO




  É com muita felicidade que recebo o convite para apresentar a obra Renúncia ao exercício de direitos da personalidade ou Como alguém se torna o que quiser, da lavra do meu caro colega Professor Brunello Stancioli, redigida a partir dos estudos de Doutorado em Direito Civil, realizados junto ao Programa de Pós-graduação em Direito da Faculdade de Direito da UFMG, sob orientação do Professor João Baptista Villela.




  Não estamos diante de mais uma obra de dogmática jurídica privatística sobre os conceitos de pessoa, personalidade, pessoalidade e direitos da personalidade, construída, de forma acrítica, seja com base num exegetismo positivista típico do século XIX, seja num jusnaturalismo retrógrado, de matriz teologizante. E se, com certeza, o presente texto assume uma perspectiva pós-positivista e pós-jusnaturalista, ele não se deixa também seduzir pela axiologia jurídica hodierna que, seja mesmo sobre o argumento de “neoconstitucional”, pretende preestabelecer pautas rígidas do que seja vida boa, a orientar de forma nada pluralista e plural o exercício de direitos, como sói acontecer mesmo nas páginas de importantes nomes do Direito Privado contemporâneo.




  Nada disso. Como procura defender ao logo de todo seu texto, a presente obra busca demonstrar paradoxalmente a possibilidade de renúncia ao exercício de direitos da personalidade como reafirmação, sobre novas bases, desses direitos.




  Paradoxalmente sim!, no sentido de buscar empreender uma des/re-construção teorética que vai além da doxa, que quer fazer as velhas lógica e retórica tradicionais, jusnaturalistas e juspositivistas, sobre a personalidade, sobre a pessoalidade e sobre os direitos da personalidade, literalmente saltarem dos trilhos, ao questionar de forma radical o chamado senso comum teórico dos juristas – para usar a expressão consagrada de Warat.




  Tal renúncia, como se verá ao longo da argumentação, não implica a perda de direitos da personalidade, mas a sua reafirmação, posto que é “componente indispensável para a constante perquirição da felicidade, da autorrealização, da vida boa”. Vida boa compreendida não com condição ou status da pessoa, mas como processo de vivência – inconcreto – desses direitos, por meio de ações em que certos valores normatizados são ora afirmados, ora renunciados.




  Daí, inclusive, a chave de compreensão adequada da segunda parte do título, ligada à concepção paradoxal de renúncia ao exercício de direitos da personalidade pela partícula “ou”: como alguém se torna o que quiser, como alguém se torna alguém.




  Interessante chamar atenção que tais concepções de personalidade, de pessoalidade e de direitos da personalidade são defendidas a partir da reconstrução de marcos teóricos que se apresentam como adequados à “conjuntura jurídica supranacional que se impõe hodiernamente”. Para alguém, como é o meu caso, formado na tradição do constitucionalismo democrático, tal afirmação, acerca do caráter supranacional, desperta, no mínimo, uma enorme curiosidade e interesse. Sim, porque um dos maiores desafios do tempo presente é exatamente o de pensar a cidadania para além da nacionalidade, é reconhecer a dimensão cosmopolita dos direitos, aquilo que o Professor Giacomo Marramao chamou, justamente, de o caráter desterritorializante das declarações de direitos, na chamada modernidade-mundo.




  Tais questões constituem, especialmente, o quadro ou pano de fundo do primeiro capítulo, Direitos fundamentais e direitos da personalidade, quando se busca diferenciar, todavia resguardando sua complementaridade, esses conceitos. E como afirma o Professor Brunello Stancioli em sua nota introdutória, “a partir dessas discussões, chegou-se à conclusão de que responder à pergunta ‘O que é pessoa natural?’ seria de importância extrema para o trabalho”.




  Afinal, o que é pessoa natural? Para sustentar a tese da renúncia ao exercício de direitos da personalidade como parte do processo vivencial de autorrealização da pessoa, buscou-se des/re-construir, no segundo capítulo, o conceito de pessoa desde as suas origens no cristianismo primitivo, considerando a importância e centralidade, nesse percurso, do diálogo com pensadores como Boécio e Tomás de Aquino. Entretanto, a obra também nos chama atenção, as noções de hipóstase e prósopon, anteriores mesmo à correspondente latina, persona, foram intensamente discutidas em fins da Antiguidade como chaves para a constituição das bases do cristianismo ocidental e da Igreja Católica.




  O capítulo terceiro, Pessoa natural, Iluminismo e rupturas, segue o percurso do conceito de pessoa mostrando como já a partir do Renascimento e de autores como Pico Della Mirandola se inicia um processo de construção das ideias de autonomia e de autorrealização da pessoa. Em momento decisivo desse processo histórico – que me aventuraria a chamar de secularização, quem sabe até no sentido weberiano de desencantamento do mundo –, a presente obra não considera tanto como fio condutor central para as teses que defende a discussão que estabelece com autores como Leibniz, Locke ou mesmo Kant. Na verdade, ela nos surpreende ao retomar o pensamento daqueles assim chamados de iluministas radicais que, como Condorcet, Cabanis, La Mettrie e Holbach, teriam construído uma noção de corpo como máquina. Essa noção é assumida, pois, como “muito importante para a caracterização de pessoa construída neste trabalho, pois o estudo forneceu subsídios para a leitura contemporânea acerca do corpo humano e de sua importância científico-filosófica”. Além disso, ela teria permitido, segundo a presente obra, “buscar o papel do cérebro e da mente em uma lógica pós-metafísica”, além da noção atual de homem-máquina e das possibilidades de automanipulação do corpo.




  No capítulo quarto, Construindo a pessoa: valores e direitos da personalidade, a história dos conceitos e das ideias possibilitou propor uma nova concepção de pessoa, em seus elementos constitutivos, corpo, valor e bem; e em suas dimensões incontornáveis, autonomia, alteridade e dignidade. E, nesses termos, para Brunello Stancioli, a dimensão valorativa da pessoa, que não prescinde de uma base empírico-sensitiva, apresenta-se como historicamente construída, culturalmente situada e, assim, devendo ser normatizada. Segundo o autor, os direitos da personalidade representam esses valores normatizados, valores esses que “significam o próprio existir-e-viver da pessoa e de sua pessoalidade”. Aqui, não se pode deixar de considerar a importância do intenso diálogo de Brunello Stancioli com a obra de um grande filósofo contemporâneo como Charles Taylor para a construção das concepções de pessoa, de pessoalidade e de direitos da personalidade defendida na presente obra.




  No capítulo quinto, A renúncia ao exercício de direitos da personalidade, Brunello Stancioli sustenta a tese segundo a qual a renúncia ao exercício de tais direitos é muito mais do que uma mera opção legislativa, pois “felicidade, vida boa, dignidade, eudaimonia, e outros tantos termos não são status da pessoa natural, tomada como ente estático. Pelo contrário, a pessoa foi tomada como um processo, um vir-a-ser que implica, necessariamente, ações: vivências, interações e, fundamentalmente, renúncia ao exercício de direitos da personalidade, como forma de se posicionar ante valores que, quando vividos, dão forma e sentido à existência humana”.




  Por fim, cabe destacar um trecho das conclusões do Professor Brunello, a sintetizar a concepção de pessoa defendida na presente obra, a da pessoa como um projeto eternamente inacabado: “Ser pessoa significa ser um fluxo de valores em eterna mudança, havendo, inclusive, transvalorações [...] Isso afeta toda sociedade de pessoas capazes de ação, pois a intersubjetividade pode (e deve) ampliar as fronteiras do que significa voltar-se ao Bem, e viver, efetivamente, segundo a própria noção de Bem, de vida boa, de felicidade, de realização. Os diversos valores constitutivos da pessoa e os diversos direitos da personalidade estão em constante expansão. No caminho que vai de Mirandola aos dias de hoje, pode-se perceber que as pessoas são os únicos seres que podem ser o que quiserem... A pessoa tem sido tomada como unidade estável. Porém, ela pode ser mesmo uma pluralidade, e multiplicar-se, em busca de uma vida que vale ser vivida, pois ‘nós somos uma multiplicidade que se imaginou uma unidade’. A expansão, no limite, ocorre como uma quase transcendência, no momento em que a pessoa pode se superar, na medida em que há capacidade cognitiva ilimitada, e, como consequência, há possibilidades de superar os limites normativos impostos por uma cultura particular. Ser pessoa é ser local e global. Ter identidade. Ter direitos da personalidade. Poder renunciar. Mas nunca ser uma possibilidade que se esgotou.”




  Renúncia ao exercício de direitos da personalidade ou Como alguém se torna o que quiser, de Brunello Stancioli, ultrapassa a perspectiva meramente dogmática a que tradicionalmente os direitos da personalidade são tratados em razão da riqueza de questões que levanta, pela firmeza argumentativa, pela consciência histórico-hermenêutica de sua abordagem. Quer seja dialogando com autores clássicos, quer seja com modernos e contemporâneos, a presente obra abre mais uma vez perspectivas para uma renovação da teoria, filosoficamente orientada, dos direitos da personalidade.




  E, a partir da renovação da teoria dos direitos da personalidade, Brunello Stancioli contribui para que se realize uma importante e fundamental mudança de perspectiva na teoria geral do direito privado, já que sua obra propõe repensar de forma polêmica e radical a pessoa e a pessoalidade a partir de direitos que expressam um processo vivencial de valores normatizados. Direitos da personalidade, construídos historicamente, que não são apenas vinculados a uma cultura específica ou fechada em si mesma, possuem um caráter desterritorializante: são valores glocais . Direitos que não são meros atributos de uma personalidade estática, naturalizada, portanto, mas que expressam exatamente o próprio caráter de projeto eternamente inacabado da pessoa.




  Belo Horizonte, 19 de janeiro de 2010.




  Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira




  PREFÁCIO




  É uma grande alegria ter recebido o convite de escrever o prefácio para a 3ª edição do livro “Renúncia ao Exercício de Direitos da Personalidade – Ou como alguém se torna o que quiser”, publicação resultante originalmente da tese de doutorado defendida pelo autor, o professor Brunello Souza Stancioli, que foi o meu orientador no mestrado e doutorado, e que é hoje colega, e um grande amigo.




  Sinto-me também honrado de poder prefaciar um livro que foi fundamental à orientação dos meus próprios interesses acadêmicos e seminal ao estudo de uma temática que, ainda hoje, já passados mais de 12 anos da publicação da sua primeira edição, continua bastante maltratado pela literatura jurídica brasileira: a do conceito de pessoa, para além das explicações dogmáticas acerca dos contornos técnico-normativos da personalidade jurídica.




  O trabalho surpreende, em sua estrutura, pois não adentra a questão como eixo central. O que move inicialmente a investigação é a busca de uma solução da tormentosa questão do fundamento da possibilidade de renúncia a direitos da personalidade pelo seu próprio titular, uma faculdade que é, a princípio, negada, pois tida como antitética à proteção conferida à pessoa pelo ordenamento jurídico. Contudo, atos de renúncia a direitos são frequentemente tidos como essenciais à afirmação da liberdade pessoal.




  A busca por um conceito de pessoa, pós-metafísico, é iniciada como maneira de desatar este nó, e o resultado é verdadeiramente admirável, talvez por ser elucidativo do caráter paradoxal do sentido de ser pessoa: a renúncia a direitos da própria personalidade é forma de a pessoa viver, da maneira mais profunda, a pessoalidade. Os melhores trabalhos acadêmicos, em geral, não têm a pretensão de esgotar as questões a que abordam. Procuram aclarar o que há muito está obscurecido, apontar caminhos e vias de análise e mostram-se, sobretudo, como projetos inacabados.




  Lembro-me de que, recém-ingresso no mestrado, quando da publicação da primeira edição deste livro, chamava-me atenção que o autor, em suas aulas no programa de pós-graduação em direito da UFMG, ao discutir temas invariavelmente conectados ao objeto perseguido na tese, buscava sempre apontar as ideias e temas discutidos neste livro como propostas provisórias a partir das quais poder-se-ia avançar na análise de questões prático-jurídicas prementes da contemporaneidade, tais quais o papel da corporeidade biomaquínica na constituição da pessoalidade, quais as bases informacionais da pessoalidade, em que medida humanidade e pessoalidade estariam mutuamente implicadas, como o conceito de pessoa adequa-se a alguma noção de identidade, dentre outras. As suas propostas, defendidas neste livro, sempre eram colocadas como apontamentos iniciais, a serem explorados e reformulados por outros pesquisadores em busca de respostas para as suas próprias indagações. Daí que a metáfora do “projeto inacabado”, que o autor utiliza para definir a condição da pessoa humana, aplica-se também a este livro. Foi concebido como uma exploração inicial de um tema fascinante e rico, sem a pretensão de oferecer soluções definitivas às respostas que coloca, mas de fornecer pistas e fios de investigação a serem desvelados.




  Hoje, mais de uma década depois da sua publicação original, embora parte das suas teses inovadoras já encontre melhor acolhida, o livro continua tendo o potencial de inspirar reflexões transgressoras e instigantes. Aos leitores e às leitoras, então, faço apenas uma breve advertência, nascida da minha própria experiência com a sua leitura: para extrair deste livro o melhor que ele pode oferecer, leia-o sempre tentando levar os seus argumentos às últimas consequências.




  Governador Valadares, 03 de fevereiro de 2023.




  Daniel Mendes Ribeiro




  

    1. PESSOA, Fernando. A Educação do Estoico. São Paulo: A Girafa, 2006, p. 45.↩


  




  Capítulo I




  DIREITOS FUNDAMENTAIS 
E DIREITOS DA PERSONALIDADE




  1. O PROBLEMA




  Para definir, com precisão, os recortes epistêmicos do objeto de estudo, urge a distinção entre as categorias direitos da personalidade e direitos fundamentais. O assunto está longe de encontrar análise detalhada na literatura jurídica. De fato, resta obscuro, ou mesmo visto como desimportante, para a maioria dos autores que tratam do tema.




  A imposição de um mínimo de racionalidade na produção de argumentos jurídicos é imprescindível para se obter intersubjetividade discursiva, fazendo-se necessária a análise de todos conceitos a serem utilizados1. Dubiedade e ausência de rigor terminológico são extremamente comuns no estudo de direitos da personalidade. Não resta dúvida que se deve aderir ao forte consenso existente na filosofia contemporânea, o qual afirma que, para obtenção de acertos semânticos, aplicados à dogmática e à zetética jurídicas, há “a necessidade de clarificações sistemático-conceituais e, portanto, da atividade em dimensão analítica”2. É imperativo à produção científica hodierna que um mínimo de racionalidade esteja presente na argumentação. Para tanto, são indeclináveis as exigências de um vocabulário claro e cientificamente aceitável, além de estar presente a máxima economia no emprego de conceitos, ou seja, usar-se do mínimo teoricamente suficiente para a construção de argumentos3.




  2. A DISTINÇÃO ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS E DIREITOS DA PERSONALIDADE




  Inicialmente, e de forma um tanto quanto intuitiva, pode-se perceber que “muitos direitos fundamentais são direitos da personalidade, mas nem todos direitos fundamentais são direitos da personalidade”4. A afirmação, embora pareça simplista, pode apontar para uma primeira tentativa de distinção: entre gênero e espécie. Segundo essa lógica, os direitos da personalidade são espécie, cujo gênero são os direitos fundamentais. A identidade entre as duas categorias chega a ser afirmada por Canotilho, para quem “cada vez mais os direitos fundamentais tendem a ser direitos de personalidade e vice-versa”5. Contudo, pode-se apresentar um contraexemplo. O artigo 5º, LXX da Constituição da República de 1988 dispõe:




  O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:




  a) partido político com representação no Congresso Nacional;




  b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.




  Essa disposição normativa encontra-se sob a epígrafe dos direitos e garantias fundamentais. No entanto, seria um forçamento tê-la como direito da personalidade, por se dirigir a partidos políticos e organizações sindicais, e não a pessoas naturais6.




  Ascensão, por sua vez, diferencia os direitos fundamentais dos direitos da personalidade:




  [D]ireitos fundamentais e direitos da personalidade não são termos equivalentes [...]. Há muitos direitos fundamentais que não são direitos da personalidade [...] Inversamente, também haverá muitos direitos da personalidade que não são direitos fundamentais7.




  Mas, mesmo ao diferenciar ambas categorias, o autor admite uma certa superposição entre direitos da personalidade e direitos fundamentais. Necessita-se, assim, traçar linhas divisórias mínimas para efetuar a distinção.




  2.1 O critério formal




  O primeiro critério que pode ser apontado para a distinção entre direitos da personalidade e direitos fundamentais é o formal ou, talvez mais apropriadamente designado, formalista.




  Segundo ele, são fundamentais aqueles direitos consignados sob a epígrafe “direitos fundamentais”. Seriam, no ordenamento pátrio, os artigos 5° a 17 da Constituição da República de 1988, “independentemente do conteúdo e do estatuído por eles”8. Por outro lado, seriam direitos da personalidade, os pertinentes aos artigos 11 a 21 do Código Civil Brasileiro.




  Tal critério, no entanto, é inadequado. Há inúmeras disposições satélites de direitos fundamentais e de direitos da personalidade alheias ao locus específico9. No direito brasileiro, há, por exemplo, todo o Título II da Lei 8069/1990 (Dos Direitos Fundamentais, artigos 7º a 69, Estatuto da Criança e do Adolescente). O mesmo pode ser dito dos artigos 6º e 7º da Lei 8078/1990 (Dos Direitos Básicos do Consumidor, no Código de Defesa do Consumidor).




  Essas disposições satélites na verdade são, na maioria das vezes, direitos adstritos aos direitos fundamentais ou direitos da personalidade, conforme o caso. Compõem-se de desdobramentos lógicos ou materializações específicas de uma disposição mais genérica, embora, formalmente, estejam em documentos normativos diversos10.




  Além disso, não se pode mais afirmar ser o Código Civil o único documento legislativo propício a ter disposições acerca de direitos da personalidade. Assim:




  [O]s direitos de personalidade adquirem também imediata relevância constitucional, seja a título geral, seja a título especial. Nenhuma Constituição, direta ou indiretamente, os pode omitir11.




  Dessa forma, o critério formalista não apresenta a menor consistência epistêmica.




  2.2 O critério da pertinência da norma




  Outro critério que costuma ser assinalado para diferenciar direitos da personalidade de direitos fundamentais diz respeito à pertinência da norma.




  Em uma primeira aproximação, os direitos fundamentais seriam comandos para o legislador, ao passo que os direitos da personalidade seriam comandos para o particular.




  A ideia de tratar os direitos fundamentais como garantias de defesa do cidadão perante o Estado é de matriz liberal e individualista. Nessa lógica, o Estado só se obriga, fundamentalmente, a “abster-se da invasão da autonomia privada”12.




  Rompendo essa lógica, a Constituição da República Portuguesa, por exemplo, afirma a vinculação de entidades públicas e privadas aos direitos concernentes às liberdades e garantias (art. 18)13. Ou seja, os direitos fundamentais são destinados tanto aos poderes públicos como às entidades privadas14.
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